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SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
E DIREITOS HUMANOS

ATO DO PRESIDENTE

RESOLUÇÃO CEAS/RJ Nº 122/24 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024

APROVA OS REPRESENTANTES DO CEAS
PARA COMPOR A CÂMARA TÉCNICA - RE-
GIONALIZAÇÃO DA ILPI E RI.

A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SO-
CIAL DO RIO DE JANEIRO - CEAS/RJ, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere a Lei nº 2.554 de 14 de dezembro de 1996, Lei
Federal nº 8742 de 7 de dezembro de 1993 e ainda em conformidade
com o seu Regimento Interno, de acordo com a deliberação da Reu-
nião Ordinária nº 320º, realizada no dia 26 de novembro de 2024.

R E S O LV E :

Art. 1º - Aprovar os representantes do CEAS para compor a Câmara
Técnica da Regionalização da ILPI e Ri. São eles:

-Achiles Miranda Dias, representante dos trabalhadores pelo CRP
-Alessandra Celita Couto, representante dos trabalhadores pelo
CRESS

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2024

DULCENEA SOUZA SOARES DE BARROS
Presidente

Id: 2619296

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
E DIREITOS HUMANOS

ATO DA PRESIDENTE

RESOLUÇÃO CEAS/RJ Nº 123 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2024

APROVA O GRUPO DE TRABALHO PARA
ACOMPANHAR O PROVIMENTO DOS
40(QUARENTA) CARGOS DE ESPECIALISTAS
EM GESTÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA
LEI DO SUAS/RJ.

A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SO-
CIAL DO RIO DE JANEIRO - CEAS/RJ, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere a Lei nº 2.554 de 14 de dezembro de 1996, Lei
Federal nº 8742 de 7 de dezembro de 1993 e ainda em conformidade
com o seu Regimento Interno, de acordo com a deliberação da Reu-
nião Ordinária nº 321º, realizada no dia 17 de dezembro de 2024, e

CONSIDERANDO:

- a LEI Nº 7966 DE 16 DE MAIO DE 2018 que em seu .Art. 25 - cria
quarenta cargos de Especialista em Gestão de Assistência Social, de
nível superior;

- a Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993, alterada pela Lei 12.435.
de 06 de julho de 2011, em seu artigo 6º - institui entre os objetivos
da Gestão do Sistema Único da Assistência social, implementar a
Gestão do trabalho e a educação permanente;

- a NOBSUAS/RH/2006, em seus princípios Éticos para os trabalha-
dores da Assistência afirma que a composição das equipes de refe-
rência é composta por categorias profissionais de nivel superior orien-
tada por código de ética e portanto, agregam essa dimensão aos ser-
viços e benefícios, à gestão do SUAS

R E S O LV E :

Art. 1º - Criar o Grupo de Trabalho para Acompanhar o Provimento
dos 40 (quarenta) cargos de Especialista em Gestão de Assistência
Social da Lei do SUAS RJ;

Art. 2º - O Grupo de Trabalha será constituído pelos seguintes con-
selheiros:

Achiles Miranda Dias
Alessandra Celita Couto
Stephanie de Azevedo Barreto

Art. 3º- A Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Assistência
Social fornecerá suporte administrativo e operacional ao Grupo de
Tr a b a l h o ;

Art. 4º - Para a consecução de suas finalidades, o Grupo de Trabalho
poderá convidar outros servidores, instituições e especialistas cujos
conhecimentos, habilidades e atribuições possam contribuir para o
cumprimento do seu objetivo e solicitar, junto aos órgãos competen-
tes, as informações e documentos que julgar necessários ao desen-
volvimento dos trabalhos;

Art. 5º - O Grupo de Trabalho apresentará relatório de atividades até
a assembleia ordinária anterior ao término do mandato deste colegia-
do.

Art. 6º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 2024

DULCENEA SOUZA SOARES DE BARROS
Presidente

Id: 2619297

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DI-
REITOS HUMANOS

ATO DO COORDENADOR

DELIBERAÇÃO CIB Nº 106 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024

CRIA CÂMARA TÉCNICA PARA ESTUDO E
DIAGNÓSTICO PARA CONSTRUÇÃO DE PLA-
NO DE METAS DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁ-
RIA A SER APLICADO JUNTO AOS MUNICÍ-
PIOS EM 2025.

O COORDENADOR DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE
(CIB), no uso de suas atribuições legais, de acordo com as compe-
tências estabelecidas na Resolução CNAS nº 130 de 15 de julho de
2005 e na Resolução CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012 que
aprovaram a Norma Operacional Básica da Assistência Social -
NOB/SUAS, considerando o disposto na Política Nacional de Assis-
tência Social, após pactuação no âmbito da desta CIB em Reunião
Ordinária, realizada em 15 de outubro de 2024, e tendo em vista o
que consta no processo SEI- 310001/004311/2024,

DELIBERA:

Art. 1º - Criar Câmara Técnica para elaboração de estudo e diagnós-
tico para construção de plano de metas de execução orçamentária,
visando saneamento dos saldos existentes, a ser aplicado junto aos
municípios no ano de 2025.

Art. 2º - A representação do órgão gestor estadual e da gestão mu-
nicipal foi estabelecida de acordo com a pactuação realizada na reu-
nião da CIB, a saber:

a) 02(dois) titulares das Superintendências do órgão gestor estadual;

b) 02(dois) titulares do Conselho Estadual de Assistência Social
(CEAS);

c) 02(dois) titulares da diretoria do COEGEMAS;

d) 02(dois) titulares gestores municipais.

Art. 3º - Designar, em observância ao Art.2º, os representantes do
órgão gestor estadual e do Colegiado Estadual de Gestores munici-
pais de Assistência Social (COEGEMAS) para compor a presente Câ-
mara Técnica:

I - Pelo Órgão Gestor Estadual - SEDSODH:

Adriana Alves Pinto de Castro (SUPGSUAS)

Stephanie de Azevedo Barreto (SUPGSUAS)

Achiles Miranda (CEAS-RJ)

Alessandra Celita Couto (CEAS-RJ)

II - Pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência
Social (COEGEMAS):

a)Representantes da diretoria do Colegiado:

Jeam Cumial Machado

Rosa Maria Coelho

b) Representantes dos gestores municipais:

Thais de Souza R. Gomes, do municipio de Casimiro de Abreu

Ana Cristina de Oliveira Silva, do municipio de São João do Meriti.

Art. 4º - A instalação da Câmara Técnica se dará após a publicação
da sua composição no Diário Oficial.

Art. 5º - A Câmara Técnica deverá apresentar no prazo de 120(cento
e vinte) dias, a contar da publicação da sua instalação, o resultado do
estudo e diagnóstico para apreciação da Comissão Intergestores Bi-
partitie (CIB).

Art. 6º - Esta deliberação entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2024
FELIPPE RODRIGUES DE SOUZA

Coordenador

Id: 2619407

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DI-
REITOS HUMANOS

ATO DO COORDENADOR

DELIBERAÇÃO CIB Nº 107 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024

CRIA CÂMARA TÉCNICA PARA ESTUDO E
DIAGNÓSTICO PARA REGULAÇÃO, REGIO-
NALIZAÇÃO E FINANCIAMENTO DAS RESI-
DÊNCIAS INCLUSIVAS (RIs) E INSTITUIÇÕES
DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS
(ILPIs).

O COORDENADOR DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE
(CIB), no uso de suas atribuições legais, de acordo com as compe-
tências estabelecidas na Resolução CNAS nº 130 de 15 de julho de
2005 e na Resolução CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 2012 que
aprovaram a Norma Operacional Básica da Assistência Social -
NOB/SUAS, considerando o disposto na Política Nacional de Assis-
tência Social, após pactuação no âmbito da desta CIB em Reunião
Ordinária, realizada em 15 de outubro de 2024, e tendo em vista o
que consta no processo SEI- 310001/004311/2024,

DELIBERA:

Art. 1º - Criar Câmara Técnica para elaboração de estudo e diagnós-
tico para auxiliar na regulação, regionalização e financiamento das
Residências Inclusivas (RIs) e Instituições de Longa Permanência pa-
ra Idosos (ILPIs) no âmbito dos municípios do Estado do Rio de Ja-
neiro.

Art. 2º - A representação do órgão gestor estadual e da gestão mu-
nicipal foi estabelecida de acordo com a pactuação realizada na reu-
nião da CIB, a saber:

a) 02(dois) titulares das Superintendências do órgão gestor estadual;

b) 02(dois) titulares do Conselho Estadual de Assistência Social
(CEAS);

c) 02(dois) titulares da diretoria do COEGEMAS;

d) 02(dois) titulares gestores municipais.

Art. 3º - Designar, em observância ao Art.2º, os representantes do
órgão gestor estadual e do Colegiado Estadual de Gestores munici-
pais de Assistência Social (COEGEMAS) para compor a presente Câ-
mara Técnica:

I - Pelo Órgão Gestor Estadual - SEDSODH
Adriana Alves Pinto de Castro (SUPGSUAS)
Stephanie de Azevedo Barreto (SUPGSUAS)
Achiles Miranda (CEAS-RJ)
Alessandra Celita Couto (CEAS-RJ)

II - Pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência
Social (COEGEMAS):

a)Representantes da diretoria do Colegiado:
Jeam Cumial Machado
Rosa Maria Coelho

b) Representantes dos gestores municipais:
Thais de Souza R. Gomes, do municipio de Casimiro de Abreu
Ana Cristina de Oliveira Silva, do municipio de São João do Meriti.

Art. 4º - A instalação da Câmara Técnica se dará após a publicação
da sua composição no Diário Oficial.

Art. 5º - A Câmara Técnica deverá apresentar no prazo de 120(cento
e vinte) dias, a contar da publicação da sua instalação, o resultado do

Secretaria de Estado de Esporte e Lazer

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 07.01.2025

PROCESSO Nº SEI-300001/001285/2022 - Atendendo ao disposto no
Parágrafo Único do art. 18º da Resolução SEELJE nº 172/2019,
APROVO a Prestação de Contas do Projeto Esportivo Incentivado
mencionado abaixo:

Patrocinadores: Ambev S/A (Filial Cachoeiras de Macabu) - Ambev
S/A (Filial Piraí)
Projeto: Rede Tênis Brasil - Núcleo RJ
Proponente: Instituto Tennis Route
CNPJ: 11.708.072/0001-04
Valor Total: R$ 500.362,34 (quinhentos mil trezentos e sessenta e dois
reais e trinta e quatro centavos).

Id: 2619346

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

RETIFICAÇÃO
D.O DE 27.12.2024

PÁGINA 33 - 1ª COLUNA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 23.12.2024

PROCESSO N° SEI-300001/000979/2024.

Onde se lê: “...Projeto “JORNADA DE EVENTOS CICCLO”, do pro-
ponente METOLOGIA FLAVIO CANTO DE ENSINO LTDA -CNPJ
40.432.544/0062-69.”

Leia-se: “...Projeto “JORNADA DE EVENTOS CICCLO”, do proponen-
te METOLOGIA FLAVIO CANTO DE ENSINO LTDA - CNPJ
32.350.138/0001-07.”

Id: 2619279

Controladoria Geral do Estado

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHO DO DIRETOR
DE 07/01/2024

PROCESSO Nº SEI-320001/002752/2024 - DEFIRO a concessão do
Abono de Permanência a servidora DIONE HELENA LOPES DE CER-
QUEIRA LIMA, cargo de Auditor do Estado, ID Funcional nº 1943874-
5, a contar de 03/11/2024, nos termos do artigo 40, §19 da CRFB, c/c
artigo 89, § 21, da CERJ, tendo em vista ter preenchido os requisitos
do art. 3º da EC 90/2021.

Id: 2619563

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHO DO DIRETOR
DE 07.01.2024

PROCESSO Nº SSEI-260009/006570/2023 - CONCEDO o benefício
de Isenção de Imposto de Renda ao servidor inativo João Roberto Pi-
zzo, Auditor do Estado, I.D. Funcional nº 2013256-5, a partir de
03/12/2024, em caráter permanente, na forma do índice 90731904 da
SES/SUPCPMSO, com fundamento nas Leis Federais nº 7.713/88 e
11 . 0 5 2 / 2 0 0 4 .

Id: 2619566

Gabinete de Segurança Institucional do
Governo do Estado do Rio de Janeiro

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO GOVERNO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
DE 07/01/2025

PROCESSO Nº SEI-210001/136016/2024 - Revalidação de Placa Par-
ticular - SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITEN-
CIÁRIA. A U TO R I Z O , nos termos do Decreto n 47.805, de
20.10.2021.

PROCESSO Nº SEI-210001/139209/2024 - Revalidação de Placa Par-
ticular - SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITEN-
CIÁRIA. A U TO R I Z O , nos termos do Decreto n 47.805, de
20.10.2021.

Id: 2619260

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO GOVERNO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO ORDENADOR DE DESPESAS

PORTARIA GSI/DGAF Nº 21 DE 07 DE JANEIRO DE 2025

DESIGNA COMISSÕES DE GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS CONTRATOS ABAIXO LISTADOS,
PARA FINS QUE MENCIONA, INDICA SEUS MEMBROS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O ORDENADOR DE DESPESAS, DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso das atribuições legais e constitucionais, Resolução GSI nº 82/2022, e

CONSIDERANDO:

- que a Administração Pública tem o poder-dever de planejar, gerenciar, acompanhar e fiscalizar a atuação da contratada, de modo a garantir
o adimplemento do objeto contratado, bem como detectar, antecipadamente, práticas em desconformidades o defeituosas;

- a necessidade de padronização dos procedimentos atinentes à gestão e à fiscalização dos contratos administrativos;

- a importância de propiciar aos agentes públicos, de forma sintetizada e objetiva, orientações de caráter preventivo;

- o disposto no art. 7º da Lei nº 14.133/21 e arts. 90, § 3º e 239 da Lei nº 287/79 e o Decreto nº 48.817/2023; e

- o contido no Processo Administrativo nº SEI-390002/002474/2024.

estudo e diagnóstico para apreciação da Comissão Intergestores Bi-
partitie (CIB).

Art. 6º - Esta deliberação entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2024

FELIPPE RODRIGUES DE SOUZA
Coordenador

Id: 2619408
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